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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO 

DE LEI Nº 319/2011
RELATÓRIO

De autoria da Vereadora LENIR DE ASSIS, o projeto tem por finalidade assegurar às usuárias da rede municipal de saúde o exame gratuito de HPV (Human Papiloma Virus), mediante apresentação de requisição médica.

É o relatório.

       PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

AO PROJETO DE LEI Nº 319/2011

Por mais que seja louvável a iniciativa, não há como negar que o projeto padece de vício insanável na medida em que o Legislativo está a impor ao Executivo obrigação de fazer determinada ação. 

É ponto pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público. Isto é resumido por Hely Lopes Meirelles:

“Todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara – como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito – é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos do governo local (CF, art.2º c/c o art.31), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário” (Direito municipal brasileiro, 15ªed.,  p. 712).”

É por conta disso que a jurisprudência tem declarado a inconstitucionalidade de leis municipais de iniciativa parlamentar que interferem na gestão administrativa natural do Executivo, sempre por entender que há violação da regra da separação de poderes (CF/88, art. 2º, LOM, art. 12). A esse respeito:

“ADIN - Lei da Edilidade que ‘OBRIGA A INSTALAÇÃO DE PLACA INFORMATIVA EM TODAS AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL CONTRATADAS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL’ - Inadmissibilidade - Vício de iniciativa - Matéria tributária e orçamentária miscigenadas - Invasão em área típica da função administrativa, privativa do Chefe do Executivo, malferindo a independência e harmonia entre os poderes públicos - Doutrina e jurisprudência - Ação procedente.”(TJSP - ADI 143.853-0/6-00, rel. des. Munhoz Soares, v.u., j. 1º.08.07).
Nesse ponto, importante registrar que, nessas circunstâncias,  a sanção do Chefe do Executivo não convalida o vício, consoante reiterado entendimento do Supremo Tribunal Federal
.

Diante do exposto, somos contrários à tramitação, observado o aspecto jurídico analisado.

Londrina,  8 de setembro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

  OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 319/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 21 de Setembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro

� A esse respeito, confiram-se, dentre outras, as decisões contidas nas ADI 2113/MG, Relatora Min. Carmem Lúcia, julgamento em 04/03/2009, órgão julgador: Tribunal Pleno; ADI 2867/ES, Relator Min. Celso de Mello, julgamento em 03/12/2003, órgão julgador: Tribunal Pleno; ADI 700/RJ, Relator Min. Maurício Corrêa, julgamento em 23/5/2001, órgão julgador: Tribunal Pleno
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